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As duas principais medidas 
econômicas adotadas esta se-
mana — aumento do percen-
tual dos depósitos bancários 
que deve ser recolhido compul-
soriamente ao Banco Central e 
restrição na venda de moeda es-
trangeira a turistas — têm co-
mo objetivo prevenir o agrava-
mento da crise nas contas exter-
nas brasileiras, induzindo os 
bancos a tomar mais emprésti-
mos no exterior e' procurando 
conter os gastos do país com 
iagens internacionais. 
Embora as autoridades eco-

nómicas falem em combater a 
inflação interna através da ele- 
s ação de depósito compulsório 
(já que, tecnicamente, haverá 
menos dinheiro em circulação 
ao mesmo tempo que o Gover-
no passará a dispor de novos 
recursos sem precisar vender 
títulos públicos no mercado), a 
realidade é que o objetivo bási-
co é restringir o crédito interno 
e obrigar os bancos a forçar a 
obtenção de empréstimos nó 
exterior. 

O mesmo acontece com o en-
carecimento do dólar para tu-
ristas, provocado pela imposi-
ção de 25% de Imposto sobre 
Operações Financeiras (10F), e 
com a orientação para que se-
jam entregues apenas USS 100 
em espécie ou em cheques de 
iagem e o restante em iado por 

ordem de pagamento para o 
pais de destino do viajante: o 
Banco Central pode estar que-
rendo reprimir um pouco o 
"mercado negro" de dólar na 
medida em que isto significa 
pe-rda de divisas, mas o objeti-
o principal é diminuir o déficit 

brasileiro com viagens interna-
cionais. 

As razões que levaram os mi-
nistros Delfim Netto, do Plane-
jamento, e Ernane Galvêas, da 
Fazenda, a decidir pelas duas 
medidas junto com o presiden-
te do Banco Central, Carlos 
Langoni, são claras: há algum 
tempo os gastos do Brasil com 
o pagamento de juros ao me- 
t ior e com a amortização da 
cliv ida externa começaram a 
aumentar tanto que este ano 
\ ao consumir cerca de 85% dos 
dólares que serão obtidos com 
as exportações de produtos 
brasileiro. 

Até o semestre passado —
apesar da divida externa já es-
tar projetada para USS 80 bi-
lhões até o fim do ano — o Go-
1 crio confiava no aumento das 
exportações e, principalmente, 
na tomada de empréstimos em 
moeda estrangeira junto aos 
bancos internacionais, para ob-
ter os recursos necessários para 
."fccharl  o  .bála.pco de _paga-_., 
mentos do pais — isto é, zeran-
do as receitas com as despesas 
da nossa conta externa, sem 
deixar de honrar compromissos 
como vem fazendo vários 
paises não-industrializados. 

Com o recente pedido de re-
negociação da dívida externa 
mexicana, estimada atualmente 
em USS 80 bilhões, os banquei-
ros estrangeiros e os represen- 

tantes dos 146 países que inte-
gram o Fundo Monetário Inter-
nacional (FMI) se deram conta 
de que o sistema financeiro 
mundial está próximo do des-
moronamento, pois os países 
devedores — entre os quais, 
por ordem de grandeza de seus 
débitos, os três maiores são 
México, Brasil e Argentina —
poderão simplesmente dar um 
calote conjunto de aproxima-
damente meio trilhão de dóla-
res. 

Durante a reunião anual d.o 
FMI, realizada no Canadá no 
inicio deste mês, a principal 
preocupação das autoridades 
brasileiras foi demonstrar aos 
banqueiros internacionais que 
"o Brasil é diferente" do Méxi-
co, Argentina, Polônia e de ou-
tros países devedores que já 
não conseguem mais arcar com 
os pagamentos cada vez maio-
res de juros sobre empréstimos 
obtidos para pagar parcelas 
vencidas da dívida externa. 

Os números do Banco Cen-
tral indicavam até então que se-
ria perfeitamente possível obter 
no exterior este ano cerca de 
USS 16,5 ou USS 17 bilhões em 
empréstimos em moeda para 
manter os compromissos em 
dia, mesmo párque no caso 
brasileiro os pagamentos não 
estãoconccntrados a curto pra-
zo — ao contrário dos paises 
que estão engrossando a fila 
dos devedores em crise cam-
bial. Acontece que os gastos 
brasileiros estão cada vez maio-
res, em conseqüência da dupli- 

cação das taxas de juros inter-
nacionais nos últimos três 
anos: a 'previsão é que gastare-
mos este ano USS 10,2 bilhões 
com pagamento de juros, além 
de US$ 7,7 bilhões com amorti-
zação de empréstimos anterio-
res. Faltam, ainda, no mínimo 
USS 4 bilhões, mas há previ-
sões de até uns US$ 6 bilhões. 

Se as exportações estivessem 
aumentando de acordo com as 
expectativas originais do gover-
no brasileiro, poderíamos con-
tar com recursos em volume su-
ficiente, sem pressionar ainda 
mais o mercado de novos em-
préstimos. Mas a recessão 
mundial esgotou em menos de 
três anos a capacidade compra-
dora de antigos e novos clientes 
do Brasil - e este ano nossas ex-
portações deverão ficar no má-
ximo em US$ 21 bilhões, con-
tra USS 20,5 bilhões de impor-
tações. 

O serviço da divida - com-
posto de juros e amortizações, 
chegará, portanto, a US$ 17,9 
bilhões até o final do ano, com-
prometendo 85% das vendas 
externas do país. Para pagar as 
importações, o governo conta-
rá com os empréstimos exter-
nos e algum investimento es-
trangeiro, além do pequeno su-
peráv it comercial (diferença en-
tre exportação e importação) 
esperado para algo em torno de 
USS 500 milhões. 

Mas os gastos do pais no ex-
terior não se resumem a impor-
tações e serviços da dívida: pa- 

gamos também fretes, seguros,. 
assistência técnica, royaties, e 
despesas com viagens interna-
cionais. Somente o déficit de 
turismo - representado pela di-
ferença entre o que o país ob-
tém de divisas com a vinda de 
turistas e o que paga ao exterior 
em passagens e moeda estran-
geira vendida aos viajantes -
atingiu, ao final do primeiro 
trimestre deste ano, o total de 
USS 92,2 milhões. Ao final de 
março o déficit global do ba-
lanço de pagamentos já estava 
em US$ 386 milhões. 

Junto com a crise no sistema 
financeiro internacional veio 
uma nova e mais grave ameaça 
às contas brasileiras: assusta-
dos, os banqueiros estrangeiros 
ameaçam reduzir os novos em-
préstimos para o Brasil, sobre 
os quais eles já cobram a mais 
alta taxa de risco (spread) do 
mundo, equivalente a 2,25% 
sobre a Libor (taxa interbancá-
ria de Londres). Este perigo fi-
cou claro nos últimos dias, em-
bora as autoridades brasileiras 
afirmem que a situação já esta-
va normalizada na semana pas-
sada, e os ministros da área 
econômica passaram até mes-
mo a admitir veladamente um 
futuro pedido de empréstimo 
de emergência ao FMI — hipó-
tese até então descartada, pois 
implicará em desgaste político 
do país e na aceitação de medi-
das internas de caráter recessi-
vo para reequilibrar a econo-
mia. 


